PARECER Nº                 , DE
DA COMISSÃO DE SAÚDE, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 290, DE 2023.
De autoria dos deputados Rogério Nogueira e Delegado Olim, o projeto em epígrafe altera a Lei nº 13.541, de 2009, que proíbe o consumo de cigarros, cigarrilhas, charutos, cachimbos ou de qualquer outro produto fumígeno, derivado ou não do tabaco.
A propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, entre 31/03/2023 e 10/04/2023, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou pela aprovação do projeto.

Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Saúde, cabendo-nos, na qualidade de Relator, apreciá-la quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 3°, do Regimento Interno.

O Projeto de Lei propõe a atualização da Lei nº 13.541/2009, que proíbe o consumo de produtos fumígenos em ambientes coletivos, incluindo cigarros, charutos, cachimbos e produtos similares. A nova proposta amplia a restrição para incluir dispositivos como narguilé e cigarro eletrônico, visando adequar a legislação às inovações no mercado e reforçar a proteção à saúde pública. A justificativa destaca o impacto negativo do cigarro eletrônico e do narguilé, ambos associados a graves problemas de saúde e ao risco de transmissão de doenças infectocontagiosas, especialmente entre jovens. A atualização alinha-se à necessidade de adaptação das normas jurídicas diante das mudanças sociais, conforme a Teoria Tridimensional do Direito de Miguel Reale.

Ante o exposto, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 290, de 2023.

Sala das Comissões, em

DEPUTADO ITAMAR BORGES

Relator
